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Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a 
SECRETARIA GERENCIADORA solicitará ao(s) Fornecedor(es), mediante correspondência, 
redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, 
pela SECRETARIA GERENCIADORA, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) O preço registrado se apresentar superior ao praticado no mercado e não houver sucesso nas 
negociações para sua redução, com as empresas registradas na ata. 

c) Houver solicitação do(s) ORGAO(S) PARTICIPANTE(S), devidamente justificada, em razão 
de inexecução parcial, ou total de ordem de fornecimento decorrente deste registro. 

d) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pelo(s) ÓRGÃO(S) 
PARTICIPANTE(S) ou pela SECRETARIA GERENCIADORA. 

Parágrafo Segundo — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) 
comunicado(s) formaimente, através de documento que será juntado ao processo administrativo 
da presente Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro — No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação 
será feita através de publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão, considerando-se 
cancelado o preço registrado a partir dela. 

Parágrafo Quarto — A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pela. SECRETARIA GERENCIADO.RA, facultando-se a este, neste caso, a 
aplicação das penalidades cabíveis, 

CÁUSULA NONA — DA PUBLICAÇÃO 

A SECRETARIA GERENCIADORA fará publicar o extrato da presente Ata no Diário Oficial 
do Estado, após sua assinatura, nos termos da legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Parágrafo Prinnefro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de Termo Aditivo ou Apostilarnento, à presente Ata de Registro de 
Preços, conforme o caso 

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO SRPN° 024/2018 e seus anexos e as 
propostas das empresas registradas nesta Ata. 
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Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos equipamentos caso em 
que a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei if 10.520/2002, Lei 
Complementar 14712014, Decreto Federal 7892/2013 e subsidiariamente, no que couberem, as 
disposições da Lei n° 8,666/1993 e alterações. 

CLÁUSULA ONZE - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de Pindaré-Mirim - MA, Estado do Maranhão, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas e CONTRATADA, as 
partes assinam o presente. 

Pindaré-Mirirn - MA, xx de xxxxxxx de 2018. 

SECRETARIA. MUNICIPAL DE FINANÇAS 
Gerenciadora 

(CONTRATADA) 
Detentora 
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	 RECIBO  DE :RETIRADA DE EDITAL 
--PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 024/2(ii" . 8--d131_,/PM 

PREGÃO PRESENCIAL 

Razão Social: 	  
CNPJ: 	  
Endereço: 	  
Bairro: 	 •  
Cidade: 	 Estado: 	  
E-Iviail: 	  
Telefone: 	 Fax: 	  
Celular: 	  
Responsável pela Empresa: 	  

Local: 	 de 	  de 2018. 

A ssinatura  

Senhor Licitante, 

Visando comunicação futura, solicito a Vossa Senhoria preencher o Recibo de Retirada 
do Edital. 

A não preenchimento do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais 
retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações 
adicionais. 

Othon Luiz Machado Maranhão 
Pregoeiro 
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EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL SRP 024/2018 

ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N" /1 2P/SRP 024/2018. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 'OW2018 

CONTRATO DE LOCAÇÃO i.e VEÍCULOS, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PIVDARÉ-MIRIM, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS E A EMPRESA (..). 

Aos xxx dias do mês de xxxxxlaxx de 2018, por este instrumento particular, a PREFEITURA 
MUNICIPAL de Pindaré-Mirim - /VIA, Sito à Avenida Elias Haickel, n° 11, Centro, Pindaré 
Mirim, lvlaranhão, inscrita no CNPJ sob o n° 06.189.344/0001-77, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Finanças, neste ato representado pela sua Secretária(o), Senhora(or) 
  RG  , CPF 
doravante denominada CONTRATANTE e a Secretaria Municipal xxxxxxxx, neste ato 
representada pelo seu Seeretário(a), Senhor(a) 	  RG n° 	, CPF 
	 , doravante denominada ANUENIE, e a empresa 	  
inscrita no CNP.1 sob o na 	, situada na 	 , doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada por 	  
RO na  CPF na , têm, entre si, RESOLVEM celebrar o 
presente Contrato para Locação de Veículos, decorrente do Pregão SRP n.° 024/2018 — CPL, do 
tipo menor preço por item, com empreitada por preço unitário, inserido no Processo 
Administrativo na 897/2018. O Presente Contrato reger-se-á pelas disposições constantes da Lei 
na 10.520/2002, da Lei n' 8.666/1993, da Lei Complementar ri° 123/2006, alterado pela Lei 
Complementar n' 147, de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinentes à espécie, pelos 
princípios do direito público e demais normas pertinentes à espécie, assim corno pelas cláusulas 
a seguir expressas: 

Cláusula Primeira — DO OBJETO: 

1.1. Contrafação de empresa especializada para Locação de Veículos, para suprir a 
necessidades das Secretarias Municipais de Educação, - Saúde, - Assistência Social e a de 
Infraestrutura, Urbanismo, Transporte e Transito vinculadas à Prefeitura Municipal de 
Piada ré-Mirim - MA, no ano de 2018, conforme os padrões pré-estabelecidos na forma 
específica do Termo de Referência (Anexo 1), parte integrante deste Contrata 

Cláusula Segunda — DO FUNDAMENTO LEGAL: 

2.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão Presencial SRP tf° 
024/2018 e rege-se pelas disposições expressas na Lei ri° 10.520/02 e subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e pelos preceitos de 
direito páblico. A proposta de preços apresentada passa a integrar este contrato. 

CiálLçfda Terceira — DO VALOR COIVTRATUAL 
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3.1, Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor 
global de R$ 	 (...), conforme descrição abaixo: 

Item Descrição 	 1 Unid 1 Quant 
' 

Preço 	i 

Unitário 1 	Total 
, 

Cláusula Quarta — DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E F1N4NCEIR4 DOS 
RECURSOS: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos, 
classificados conforme abaixo especificado: 

UNIDADE: 
PROJETO ATIVIDADE: 
ELEMENTO DE DESPESA: 

Cláusula Quinta DA VIGÊNCIA: 

5.1, O contrato terá vigência de 12 (Doze) Meses. 

5.2. A gestão deste contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Finanças, através de 
servidor designado por Portaria. Caberá a esse servidor, gestor do contrato, fiscalizar, 
acompanhar e verificar sua perfeita execução, em todas as fases, até o recebimento do objeto, 
cornpetindo-ffic, primordialmente, sob pena de responsabilidade 

- anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as 
providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 

11 - transmitir à CONTRATADA as instruções que disserem respeito a execução do objeto; 

nr - dar imediata ciência a seus superiores, dos incidentes e ocorrências da execução que possam 
acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

IV - adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do 
contrato; 

V - promover, com a presença da CONTRATADA, a verificação dos fornecimentos já 
efetuados, emitindo a competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

VE - esclarecer, prontamente, as dúvidas da CONTRATADA, solicitando ao setor competente 
da Administração, se necessário, parecer de especialistas; 

VII - fiscalizar a obrigação da CONTRATADA de manter, durante toda a execução do contrato, 
e compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, material como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e 
previdenci afias. 
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Cláusula Seda — DA EXECUÇÃO DO OBJETO, LOCAL E PRAZOS: 

6.1. Os veículos deverão ser entregues nas Unidades da Administração, em Pindaré-Mirim, em 
dias úteis, das 08h às 13:00hs, de acordo com a demanda e cronograrna a ser realizado pela 
Administração, mediante acompanhamento e a conferência de colaborador responsável. Todas as 
despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e 
previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto 
desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 

6,2. Executado o contrato, o seu objeto será recebido de acordo com o art_ 73 da Lei 8.666/93: 

6.3. Nos preços deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, 
encargos, tributos, transporte, seguro, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da licitação. 

6,4. Será designado pela Administração o Fiscal /Gestor do contrato que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências 
relacionadas ao objeto do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados, podendo para isso: 

6 5. A vistoria de entrega do veie" deverá ser preenchida com data, horário, KM inicial e 
assinatura do funcionário responsável da Contratada, no ato do recebimento do veiculo; 

6.6. A devolução dos veículos locados pela Administração deverá ser feita no local ajustado 
entre as partes, com tanque de combustível cheio, nas condições que retomarem da viagem, 
ficando a limpeza/lavagem por conta da contratada; 

6,7. As despesas com combustíveis, reparos de pneus e câmaras de ar, complementação do nível 
de óleo e demais fluidos do veículo e outros, quando do uso normal do veículo e durante viagens, 
ficarão a cargo da Contratada e a cobrança à Administração será feita posteriormente em forma 
de reembolso, mediante a apresentação de documentos comprobatórios e inseridos na fatura/nota 
fiscal/boleto bancário do mesmo processo de locação; 

6.8, A Contratada deverá sob suas expensas proceder à manutenção (preventiva e corretiva) e 
reparo dos veículos, inclusive substituição de pneus, câmaras, peças, acessórios, troca de óleos, 
filtros, etc., bem com substituir de imediato qualquer veículo locado danificado, no local da 
ocorrência, sem ônus para a Contratante; 

6.9. Não serão consideradas como integrantes da manutenção do veículo, os desgastes ou 
quebras provenientes de mal uso. O mal-uso do veiculo será determinado por laudo do 
fabricante, de concessionária autorizada ou de empresa especializada em vistoria de veículos, 
não incluindo os casos em que for cabível a cobertura de seguros; 

6.10. Todos os veículos a serem locados deverão ter os seus pneus verificados e em condições 
seguras e perfeitas de suportarem rodagem contínua de no mínimo 5.000 KM (cinco mil 
quilômetros), inclusive o estepe; 

6.11. A substituição de pneus dos veículos locados fica por conta da Contratada desde que não 
seja constatado o mau uso; 

31 



Estado do Maranhão 	• 
eiM:L 
filikngált" 	 Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim 

Comissão Permanente de Licitação 

6.12. Não haverá uma demanda fixa mensal para locação de veículos. A média mensal é 
meramente estimativa; 

6.13. Fica facultado à Administração a colocação ou instalação de adesivos, plotagens ou 
quaisquer equipamentos ou acessórios (racks, antenas, alto falantes, equipamentos de 
comunicação, equipamentos de som, etc.) nos veículos locados. 

6.14. Caso o veiculo esteja no perímetro das cidades mencionadas no item 4 deste Termo, a 
Contratada deverá providenciar a substituição imediatamente, no prazo máximo de duas horas; 

6.15. Caso o veículo esteja em viagem ou quaisquer outras localidades a substituição deverá ser 
feita no menor tempo possível após a comunicação feita pela Administração, o qual deverá 
entregue no local da ocorrência, sem nenhum custo adicional; 

6.16. Diante da necessidade de substituição de veículos por quaisquer motivos, o vaiei 
substituto deverá ser similar ou superior ao substituído, sem ônus para Administração; 

6.17. A entrega/transporte do veículo locado em substituição ao avariado/sinistrado ou quaisqut 
outras situações é de inteira responsabilidade da Contratada; 

6.18. Não haverá substituição de veículo locado quando ele for rebocado ou apreendido pelas 
autoridades competentes devido a infrações de trânsito ou irregularidades cometidas pelo 
condutor ou por perda ou roubo das placas. 

6.19. A Contratada deverá disponibilizar 24h (vinte e quatro) por dia, inclusive sábados, 
domingos e feriados, serviço de socorro mecânico com guincho, bem como transporte dos 
passageiros do veículo em caso de sinistro ou pane, sendo de sua inteira responsabilidade e sem 
custo adicional para a Administração; 

6.20. Para fazer jus às substituições de veículos neste contrato, a Administração deverá 
apresentar obrigatoriamente: Laudo pericial ou Boletim de ocorrência policial, cópias de 
documentos pessoais (RO, CPF, CNH) do condutor, no prazo de 721) (setenta e duas horas) 
contados a partir da ocorrência do sinistro. 

6.21. Os veículos somente serão conduzidos por colaboradores da Administração, ou terceiros, 
devidamente habilitados e desde que formalmente autorizados; 

6,22. As multas imputadas aos veículos em locação, em função das infrações à legislação de 
trânsito, serão ressarcidas a Contratada. Na ocasião, será informado à contratada o nome e o 
prontuário do condutor infrator para que sejam adotadas as providências junto aos órgãos de 
trânsito. Para se habilitar a este ressarcimento, a locadora deverá apresentar a fatura com valor 
correspondente, o boletim da infração, juntamente com a documentação que comprove a locação 
do veículo pela Administração na data e horário da ocorrência_ 

6,23. Haverá a possibilidade de subcontratação de no máximo 50% do seu objeto de locação de 
veículos solicitados para atender as demandas deste município de acordo com a legislação 

Cláusula Sétima — DO PAGAMENTO; 
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7.1. Os pagamentos serão realizados, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados da 
apresentação da Nota Fiscal e comprovantes de regularidade fiscal, sob atesto da Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças. 

7.2. O pagamento será efetuado, após a comprovação de que a CONTRATADA está 
rigorosamente em dia com as obrigações perante o sistema de Seguridade Social, mediante a 
apresentação das Certidões Negativas de Débitos com a Previdência Social, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT) e FGTS, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da 
entrega da NOTA FISCAL ELETRÔNICA, emitida conforme Protocolo n° 08512010, aprovado 
pelo CONFAZ — CONSELHO NACIONAL DE POLÉTICA FAZENDÁRIA, obrigatoriamente 
acompanhada do DANFE (DOCUMENTO AUXILIAR DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA), 
devidamente atestada pelo setor cometente. Será verificada também sua regularidade com os 
Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta 
Positiva com Efeito de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União. 

7.3. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena 
de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

7.4 Para efeito de liberação do pagamento, a regularidade jurídica e fiscal deverá ser 
comprovada pelos documentos hábeis e outros documentos que possam ser considerados 
pertinentes peio Gestor do Contrato, 
7,5. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento estipulado rio item 7.1 acima, passará a ser contado a partir da data de sua 
reapresentação. 

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto perdurar pendência 
correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência. 

73. Previamente a cada pagamento à CONTRATADA, a CONTRATANTE realizará consulta as 
certidões, para verificar a manutenção das condições de habilitação. 

7_8_ Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será notificada por 
escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado para, num prazo exequível fixado 
pela CONTRATANTE, regularizar situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de 
anulação da contratação/rescisão contratual. 

7.9. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior 
poderá ser prorrogado a critério da CONTRATANTE_ 

7.10, A Secretaria Municipal de Finanças reserva-se o direito do não pagamento se, no ato da 
atestação, o objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

C'idusula Oitava — DA RECOMPOSIÇÃO DO EQVILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
DO CONTRATO: 

8.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso 11, alínea d, da Lei tf 8.665193, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 
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Cláusula Nona DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

9.1. O objeto do contrato gerado pela presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, 
conforme previsto no § 1 do Art. 65 da Lei 8.666/93. 

Cláusula Dez —DA FISCALIZAÇÃO: 

10.1. A fiscalização será exercida por meio de servidor designado por Portaria pela Contratante 
que poderá a qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados, material como propor a aplicação das penalidades previstas no instrumento 
de contratação 

10.2. As ocorrências verificadas durante a execução do Contrato serão registradas em relatório, 
cuja cópia será encaminhada à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da plena responsabilidade da Contratada perante o Contratante. 

Cláusula Onze — DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

11.1. Constitui direito de a CONTRATANTE receber o objeto deste Instrumento nas condições 
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

11.2. São de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das previstas em lei e 
nas normas aplicáveis, as obrigações que se seguem: 

1 1,3, Arear com todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como, obrigações 
civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras, serão de exclusiva 
responsabilidade da CO N RA17WA. 

11.4_ Responsabilizar-se solidariainente com os fornecedores, pelos vícios de qualidade que os 
torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam. 

11.5. Substituir o bera reprovado no recebimento provisório, por estarem em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência ou com a Proposta de Preços_ 

11,6, Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução deste Contrato, 
indicando seus endereços tisico e eletrônico (c-mail), telefone, celular e fac-similes -, 

11_7_ A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

11.8. Manter durante a execução do Contraio, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.9, A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no total ou ern parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou de equipamentos empregados. 

11.10. A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reinvindicações, 
demandas, queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão 
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11_11. A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente contrato e a 
responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do 
objeto. 

11.12. Identificar seu pessoal no atendimento de entrega dos veículos; 

11.13. A CONTRATADA ficará sujeita às cláusulas contratuais estabelecidas neste instrumento. 

11.14. A CONTRATADA ficará sujeita às normas da Lei Federal tf 8.666/93 e Lei Federal n° 
10.520/2002. 

11.15, A CONTRATADA ficará obrigada a manter, durante o contrato, todas as condições de 
habilitação exigidas na licitação. 

11.16. A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato de acordo com as 
especificações e critérios estabelecidos no Edital de licitação e seu Termo de Referência, Anexo 

e ainda: 

a) entregar os materiais em conformidade com as especificações e cláusulas deste contrato; 
b) cumprir com os prazos de entrega previstos neste contrato; 
c) responsabilizar-se, integralmente, pela perfeita execução do objeto, nos termos da legislação 
vigente; 
ri) submeter-se à 'fiscalização da CONTRATANTE, através do setor competente que 
acompanhará a entrega dos equipamentos, orientando, Fiscalizando e intervindo, ao seu exclusivo 
interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas; 
e) cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, aqueles 
da CONTRATANT E;  
f) responsabilizar-se pelas penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes em função 
do deseumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do presente termo, 
devendo, se for o caso, obter licenças e providenciar o pagamento de impostos, taxas e serviços 
auxil i ares; 
g) arear com todos os ônus de transporte e frete necessários; 
h) observar obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal n° 8.666/93 e demais 
legislações pertinentes. 

11.17, A CONTRATADA respondera por quaisquer danos causados à CONTRATANTE e/ou a 
terceiros em decorrência da execução do contrato. 

11.18. A CONTRATADA responderá por qualquer dano verificado no material, objeto deste 
contrato. 

1.19. A ausência de previsão expressa neste item não exclui outras que estejam dispostas no 
bojo do Termo de Referência, edital e contrato; 

11.20. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

1111. Emitir a respectiva Ordern de Serviço; 

1.1.22. Exercer a fiscalização e acompanhamento da prestação dos serviços comunicando 
qualquer falha eiou irregularidade no serviço e solicitar a sua correção; 
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Instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor para que surtam seus legais e 
jurídicos efeitos. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
(CONTRATANTE) 
	) 

SECRETARIA MUNICIPAL xxxxxxxxxxx 
(ANUENTE) 

CONTRATADA 
	) 
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11.23. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas 
no cumprimento deste contrato; 

11.24. Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas 
corretivas de sua parte, sob pena de aplicação de sanções nos termos dos artigos 86/88 da Lei 
Federal n° 8.666193; 

11.25. Efetuar os pagamentos, de acordo com a forma e prazo neste Termo, observando as 
normas administrativas e financeiras em vigor; 

11.26. Comunicar à CONTRATADA, qualquer problema oriundo da prestação dos serviços. 

11.27. É expressamente vedada a paralisação total ou parcial dos serviços por parte da 
CONTRATANTE. 

11.28, A CONTRANTANTE se compromete a indicar funcionário, servidor, responsável pela 
fiscalização do cumprimento do presente Contrato. 

11.29. A ausência de previsão expressa neste item não exclui outras que estejam dispostas no 
bojo do Termo de Referência, edital e contrato 

12. Cláusula Doze — DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS: 

12.1.A troca eventual de documentos entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, será 
realizada através de protocolo. 

12.2. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

Cláusula Treze DA REVOGAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO: 

111. A revogação do instrumento terá lugar de pleno direito, a critério da CONTRATANTE, 
independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 55, 
inciso LX, da Lei ri4) 8.666/93 e suas alterações nos casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida 
lj.  

112. O instrumento não poderá ser alterado nem mesmo nos termos do artigo 65 da Lei ric .  
8.666193. 

Cláusula Quatorze — DAS SANÇÕES E PENALIDADES: 

14,1, A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar MI fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidõneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim-MA, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitarÃo perante a própria autoridade que aplicou a pena. 

14.2. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial do Estado do Maranhão e 
no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem 
prejuízo das demais eorninações legais. 
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14.3. No caso de inadimplemento, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

14.4. Advertência; 

14.5. Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias, no percentual de 10% (dez por cento), calculada 
sobre o valor do instrumento, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas; 

14,6. Multa, moratória simples, de 0,4% (quatro décimos por cento), na hipótese de atraso no 
cumprimento de suas obrigações contratuais, calculada sobre o valor da fatura. 

14.7. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
Administração por período não superior a 02 (dois) anos; e 

14.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

14.9. A aplicação da sanção prevista no item 14,3.1, não prejudica a incidência cumulativa das 
penalidades dos itens 14.3.2, 14.3.3 e 14.3.4, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, 
em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de 
inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia 
do interessado, no prazo de 10 (dez) dias, 

14.10. As sanções previstas nos itens 14.1, 14,4 e 14.5, poderão ser aplicadas conjuntamente 
com os itens 14.2 e 14.3, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 

14.1 1, Ocorrendo à inexecução de que trata o item 14.3, reserva-se ao órgão CONTRATANTE 
o direito de optar peia oferta que se apresentar corno aquela mais vantajosa, pela ordem de 
classificação, comunicando-se, em seguida, a Comissão Permanente de Licitação — CPL, para as 
providências cabíveis, 

14,12. A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas 
condições estabelecidaR neste Edital, 

Cláusula Quinze — DOS CASOS OMISSOS: 

15.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei if 10,520/02, e subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei n 8.666/93 e suas alterações posteriores, e dos princípios gerais 
de direito, 

Cláusula Dezesseis — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

Pa rágrafo Único. Aplica-se ao presente contrato as Leis if 10.520/02 e rip 8.666/93, os preceitos 
de direito público e, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições 
do Direito Privado. 

Cláusula Dezessete — DO FORO: 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pindaré-Mirim, Estado do Maranhão, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste instrumento com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, e por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente 
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